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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo Interno nº.  2005721-17.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Pablo 
Barbosa de Almeida Filho.

Agravados: Rosângela de Castro Rodrigues e outros – Adv. Franciney 
José Lucena Bezerra e outro.

Impetrado: Governador do Estado da Paraíba.

EMENTA: AGRAVO INTERNO. MONOCRÁTICA QUE 
CONCEDEU  LIMINAR  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  ORIGINÁRIO.  SERVIDORES 
PÚBLICOS  DE  CRECHES  ESCOLARES.  FUNÇÃO 
QUE PASSOU A SER EXECUTADA PELO MUNICÍPIO. 
INEXISTÊNCIA  DE  REENQUADRANDO  OS 
SERVIDORES. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA 
PUBLICIDADE. DECISÃO  QUE  SE  BASEOU  NA 
OMISSÃO  DA  ADMINISTRAÇÃO. 
DESPROVIMENTO.
Conforme  determina  a  Constituição  Federal,  a 
Administração  Pública  é  regida  pelo  princípio  da 
legalidade,  da  moralidade,  da  eficiência,  da 
probidade e da publicidade de seus atos.
Se  administração  pública  celebra  convênio 
repassando função por ela exercida e publica ato 
regulamentador transferindo os cargos para outras 
secretarias,  incumbe  a  ela  promover  a 
regularização  do  pessoal,  designando  locais  de 
trabalho para o desempenho das novas funções.
Demonstrados o fumus boni juri e o periculum in 
mora,  requisitos  ensejadores  das  liminares  em 
geral, o pedido de urgência deve ser deferido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acorda o Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

O  Estado  da  Paraíba interpôs  Agravo  Interno 
hostilizando  a Decisão monocrática  prolatada nos autos do Mandado de 
Segurança impetrado por cinquenta e um servidores públicos do Estado, 
contra ato omissivo supostamente ilegal do Gestor Público.

Do  histórico  dos  fatos,  verifica-se  que  os  Agravados 
interpuseram o Mandado de Segurança alegando que o Governador do 
Estado do Paraíba celebrou convênio com o Município de João Pessoa, no 
qual a Administração Municipal assumiu a responsabilidade pelas cheches 
até então administradas pelo Estado, contudo, não regularizou a situação 
funcional deles servidores públicos, que ficaram aguardando designação 
de novo local de trabalho e a Autoridade não estaria apresentando uma 
solução para o caso.

Na  decisão  (fls.  1.020/1.024,  foi  deferida  a  liminar 
determinando que o  representante  legal  do  Agravante  se  abstenha de 
manter os Impetrantes na situação em que se encontra, regularizando-os 
na secretaria competente, com pagamento dos salários.

Contra esta Decisão foi  interposto  o presente Agravo 
Interno  (fls.  1.030/1.036)  alegando  o  Recorrentes  que  os 
Impetrantes/Agravados  foram  contratados  sem  concurso  público,  visto 
que,  para  a  espécie  de  contratação,  foi  realizado  processo  seletivo 
simplificado,  e  como  não  são  efetivos,  ou  seja,  investidos  em  cargos 
públicos, não possuem estabilidade no serviço público.

Arguiu que, ao caso dos Impetrantes, não se aplica o 
disposto no Art. 55 da Lei Federal n.º 9.784/99, que veda a administração 
de revogar ato administrativo que tenha gerado direitos a administrado, 
se já ultrapassado prazo superior a cinco anos; e que o Art. 7º, §2º, da 
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Lei de mandado de segurança estabelece que, em mandado de segurança, 
não  deve  ser  concedida  liminar  tenha  por  objeto  a  reclassificação  ou 
equiparação de servidores públicos, a concessão de aumento ou vantagem 
ou pagamento de qualquer natureza, inclusive pelo faro de que o Art. 14, 
§3º,  da  Lei  n.º  12.016/09  estabelece  que  a  medida  liminar  pode  ser 
executado provisoriamente.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  fosse 
cassada a decisão liminar.

É o relatório.

V O T O

Ao analisar o pedido de liminar contatei que o  fumus 
boni  juri estava  demonstrado  nas  listas  de  aprovação,  portarias  e 
contracheques que instruem o pedido, demonstrando as relações jurídicas 
dos Impetrantes,  que se desenvolvem desde o ano de 1994, os quais 
foram  aprovados  em  processo  seletivo  seriado  para  desempenho  das 
funções  de  educador  infantil,  recreador,  auxiliar  de  sala  e  auxiliar  de 
enfermagem, e estavam prestando serviços em creches escolares.

Foi  verificado,  também,  que  o  Termo  de  Ajuste  de 
Conduta n.º 01/2013 (fls. 1.060/1.067), subscrito pelo Procurador-Geral 
de Justiça da Paraíba, das Promotorias da Educação, Procurador-Geral do 
Estado da Paraíba, Secretários da Educação do Estado e do Município de 
João Pessoa PB, transferiu para Administração Municipal as vinte e nove 
creches  que  estavam  sob  a  responsabilidade  do  Estado,  prevendo, 
inclusive, a possibilidade de cessão dos servidores, mediante concordância 
da Secretaria de Educação e Cultura do Município,  e a Autoridade não 
indicou a situação dessa anuência,  assim como não demonstrou a real 
situação dos Impetrantes.

Diante disso, a ausência de demonstração, por parte da 
Autoridade,  de  ato  administrativo  regularizando  o  enquadramento  do 
pessoal,  acarreta  prejuízos  e  insegurança  jurídica,  visto  que  os 
Impetrantes, ora Agravados,  estavam a mercê da boa vontade do gestor 
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público,  sem  saber  qual  o  novo  local  de  trabalho  e  que  funções 
desempenhariam.

Ademais,  com a  publicação  do  Decreto  Estadual  n.º 
32.009, de 15 de fevereiro de 2011, foram transferidos cinquenta e três 
cargos de creches da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano 
para  a  Secretaria  de  Estado  da  Educação,  e  a  Autoridade  não  havia 
tomado providências relativa ao pessoal.

Dispõe a Constituição Federal em seu Art. 37, in verbis: 

A  administração  pública  direta  e  indireta  de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade,  impessoalidade, 
moralidade,  publicidade  e  eficiência  e, 
também, ao seguinte:

Nessa  ordem,  se  pretendia  a  Administração  Pública 
dispensar  servidores,  que  foram  contratados  por  meio  de  processo 
seletivo  simplificado,  não  poderia  fazer  sem  a  publicação  do  ato  de 
extinção do contrato, assim como não pode permanecer inerte em relação 
à designação do novo órgão para os Agravados prestarem serviços, os 
quais estão impedidos de acesso a local de trabalho, e como a Autoridade 
não  demonstrou  a  existência  de  ato  de  designação  ou  extinção  do 
contrato, presume-se que não ocorreu.

Desta  forma,  são  irrelevantes  as  arguições  do 
Agravante  ao  defender  a  tese  de  que  os  Impetrantes  não  possuem 
estabilidade, visto que a Administração Público tem o dever constitucional 
de publicar todos os seus atos.

No caso,  não vejo  o  que ser modificado na Decisão, 
ante o embasamento fático probatório não impugnado no Recurso, e por 
isso restaram evidenciados os  fumus boni  juri,  e  o  periculum in mora  
decorre do prejuízo  que poderão  sofrer  em decorrência  de demora do 
provimento  final  do  processo,  sem  regularização  da  situação  e 
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recebimento dos seus vencimentos.

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  Agravo 
Interno, mantendo a Decisão monocrática em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  Vice-Presidente. 
Relator: Excelentíssimo Senhor Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores José Ferreira Ramos Júnior (Juiz convocado 
para substituir a Des. Maria das Neves do E A Duda Ferreira),  Miguel de 
Brito  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  
Silva), Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,  José  Ricardo  Porto, 
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para substituir  o  Des.  Saulo  
Henriques de Sá e Benevides),  Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves 
Teodósio e Carlos  Martins Beltrão Filho.  Ausentes os Desembargadores 
Maria das Graças Morais  Guedes,  Leandro dos Santos,  José Aurélio  da 
Cruz, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Abraham Lincoln da Cunha Ramos, 
Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  João  Benedito  da  Silva  e  Luiz  Sílvio 
Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo  Senhor Doutor José 
Raimundo de Lima – Procurador de Justiça. 

Tribunal Pleno, Sala de Sessões do Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
        R e l a t o r 
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